TRÊS ANOS DA NOVA AUTONOMIA -

BALANÇO DA ACÇÃO DO VII GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Ponta Delgada, 9 de Novembro de 1999
Declaração do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Completam-se, hoje, três anos do mandato do VII Governo Regional.

Em reunião conjunta dos Membros do Governo e Directores Regionais, foi, à semelhança dos anos anteriores, efectuado um balanço da actividade governativa.

As conclusões apontam claramente pela boa execução do Programa do Governo, não obstante, em alguns casos, as dificuldades advenientes do governo não dispôr de uma maioria de apoio no parlamento.

O Programa da Nova Autonomia elegeu três objectivos principais: uma nova relação entre a Administração Regional e os açorianos; uma nova relação institucional entre os Açores e a Administração Central, e, uma nova energia nas políticas económica e social da Região, defendendo as empresas, criando emprego, generalizando a solidariedade interna e fomentando a representação exterior designadamente junto da União Europeia.

Nestes três anos de mandato o governo orgulha-se de ter introduzido uma nova relação com os açorianos e com as suas instituições representativas, garantindo a liberdade e a igualdade dos cidadãos, das associações e das empresas perante a administração.

O exercício dos poderes autonómicos ganhou outra fiabilidade e alcance, mercê do novo regime da Autonomia Cooperativa que emergiu do novo relacionamento entre o Governo Regional e o Governo da República, sufragado positivamente e de forma inequívoca pelos açorianos nas últimas eleições para a Assembleia da República.

A evolução positiva da economia regional é reconhecida pela generalidade dos empresários e o sistema construído de protecção social tende a eliminar situações extremas de exclusão e tem contribuído muito para a estabilidade e tranquilidade da sociedade açoriana.

Na acção governativa em geral, desde a sua tomada de posse, o VII Governo procurou estabelecer um ambiente de cooperação efectiva com a administração local, que se traduziu num aumento significativo dos apoios financeiros concedidos ao abrigo da lei.

O apoio ao Poder Local materializou-se, em termos de Cooperação Financeira Indirecta, na celebração de 43 Contratos de Cooperação, com 12 municípios, que totalizaram um investimento de 7,5 milhões de contos, bem como na celebração de 70 contratos de Colaboração e Coordenação, com 17 municípios, num investimento total superior a 5 milhões de contos. O pagamento das bonificações dos juros dos empréstimos contraídos pelas autarquias, abrangendo os 19 municípios da Região, foi de cerca de 500 000 contos, e as Juntas de Freguesia foram apoiadas em cerca de 250 mil contos, que se destinaram à aquisição de novos mobiliários e a sedes, procedendo-se à informatização de todas as Juntas da Região e prosseguindo-se o apoio técnico e jurídico às autarquias em geral.

Os Açores conheceram, também, no âmbito da Cooperação Externa, uma dimensão crescente de participação e notoriedade, quer no quadro das instituições da União Europeia, quer fora delas.

A principal transformação qualitativa neste domínio ocorreu, exactamente, na nova dimensão que, por estímulo do Estado português, os Açores assumiram na cooperação com os países insulares de expressão portuguesa. A visita que o Governo e uma delegação empresarial açoriana efectuou a Cabo Verde inaugurou uma nova fase de relacionamento político entre os dois governos e proporcionou contactos entre os agentes empresariais de ambos os lados, que se traduziram, primeiro, através da assinatura de dois protocolos nas áreas das pescas e do emprego, e depois, aquando de outra visita de empresários caboverdianos aos Açores, pela celebração efectiva de negócios, ficando, por outro lado, estabelecidas ligações marítimas entre ambos os arquipélagos.

No que se refere à União Europeia, os Açores passaram a desempenhar, ao nível do Comité das Regiões papel de relevo nas Comissões Especializadas, e, ao nível da Assembleia das Regiões da Europa, temos assumido especial protagonismo, tendo-se realizado em Outubro de 1998 uma reunião da sua Comissão V nos Açores, voltando a nossa Região, em Março do próximo ano, a ser escolhida como o local de realização de outra reunião internacional no âmbito daquela instituição.

Os Açores têm, igualmente, garantido a sua participação activa na Comissão das Ilhas da Conferência das Regiões Periféricas da Europa, no Congresso dos Poderes Locais e Regionais da Europa e nas Reuniões dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia, tendo, pela primeira vez, sido realizada nos Açores uma dessas reuniões. O Governo Regional desenvolve com carácter regular relações de cooperação com o Instituto Europeu de Administração Pública e com o Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais.

No que diz respeito à cooperação americana, o Governo procede, neste momento, à preparação de elementos negociais com vista à revisão do Acordo de Cooperação e Defesa com os Estados Unidos e tem desenvolvido iniciativas na sua presença no acompanhamento do acordo, designadamente na Comissão Bilateral Permanente. Não obstante as expectativas da Região no que se refere a essa cooperação não terem sido realizadas por inteiro, algumas áreas conheceram um desenvolvimento interessante, como por exemplo nos casos da protecção civil, dos repatriados, cooperação tecnológica e agricultura.

As relações com as nossas comunidades emigradas conheceram grande incremento, através de uma comunicação e ajuda constantes. Mais de 360 eventos ocorridos no Canadá, Estados Unidos, Brasil, Bermuda e no continente português foram apoiados, bem como em 1997 e catorze instituições, em 1998 quinze e durante este ano já 37. A par disso temos procurado - e iremos enfatizar mais essa vertente - a criação de factores de influência junto de políticos desses países nas áreas de maior presença açoriana.

Pode-se integrar nesta actividade geral dirigida ao exterior, a presença açoriana na EXPO 98, em que até 30 de Setembro passado o Pavilhão dos Açores foi visitado por mais de um milhão cento e trinta pessoas, tendo sido seleccionado para a EXPO-AM-MEER, na Alemanha, onde se prevê que seja visitado por dois milhões de pessoas.

Herdeiro de uma situação desajustada no que se refere ao equilíbrio e instrumentos de regulação das Finanças Públicas regionais, o Governo, nos três anos do seu mandato traçou como prioritário o objectivo da sustentação financeira dos núcleos competencial, de funcionamento e de investimento da Autonomia, procurando, assim, reforçar a disponibilidade de recursos financeiros e conseguir um enquadramento de "região receptora" da solidariedade europeia.

Para isso, o Governo negociou a Lei de Finanças das Regiões Autónomas publicada em 1998, da qual resultou uma substancial redução dos encargos da dívida pública, um significativo aumento das transferências do Orçamento de Estado para a Região e a primeira baixa global de impostos verificada nos Açores ao nível do IRS e do IRC.

No tratamento das questões relativas à solidariedade europeia, foram desenvolvidos trabalhos de reprogramação e reforço de Fundos e Iniciativas Comunitárias, sendo de destacar o reforço extraordinário para fazer face às calamidades de Dezembro de 1996 de cinco milhões de contos, a 3ª e 4ª reprogramação do PEDRAA II em 13,6 milhões de contos, e os reforços, destinados aos estragos causados pelo sismo de 9 de Julho, no valor global de 8,3 milhões de contos.

As negociações relativas ao III QCA para a Região revestiram-se de sucesso, permitindo que, entre 2000 e 2006, os Açores venham a auferir um envelope financeiro superior ao conseguido no passado, tendo sido já aprovado o PRODESA e garantido o acesso futuro ao Fundo de Coesão e a algumas Intervenções Operacionais Sectoriais Nacionais, para as quais foram reservadas quotas para os Açores

No que diz respeito à regulação e transparência do sistema financeiro, foi aplicada à Região a Lei de Bases da Contabilidade Pública e Regime de Administração Financeira do Estado, aprovada a Lei de Enquadramento do Orçamento Regional, definidos procedimentos quanto à gestão e utilização do património da Região, transferidos serviços públicos para o sector privado, alienadas participações da Região e redefinido o plano de privatizações.

Paralelamente, o governo aprovou e está a executar o "Programa de Preparação para a Introdução da Moeda Única nos Açores" e criou a "Comissão EURO".

A actividade económica e empresarial nos Açores conheceu, nestes últimos três anos, importantes alterações no que se refere à superação de constrangimentos que lhe eram impostos em vários domínios essenciais da sua actuação.

Assumiram particular relevo reformar introduzidas como a diminuição do IRC, a redução das taxas de reestruturação portuária, a implementação do sistema de transporte marítimo de passageiros, a definição de regras claras para a liberalização do serviço público de transporte marítimo de cargas, a redução das tarifas aéreas entre as ilhas de 17% e entre os Açores e o Continente de 28,4%, o apoio à promoção e exportação dos produtos açorianos para o estrangeiro, os apoios à dinamização de parques e zonas industriais, as campanhas publicitárias nacionais e internacionais de promoção do destino turístico dos Açores e a redução em 15% do tarifário eléctrico.

Ao mesmo tempo, o Governo investiu fortemente na reabilitação e modernização dos postos comerciais e estruturas complementares das aeroportuárias, fazendo vultuosos investimentos em portos de todas as ilhas da Região.

O Governo já concedeu incentivos para a construção, remodelação e ampliação de empreendimentos turísticos abrangendo um total de 800 camas, sendo já pública uma carteira de investimentos privados que terão co-financiamento público que permitirá duplicar a capacidade instalada.

Outras actividades económicas como o artesanato conheceram um considerável impulso, neste caso com um aumento em cerca de 30% do número de artesãos e com a criação da marca colectiva de origem "Artesanato dos Açores" e a certificação dos "Bordados dos Açores".

No sector da Agricultura, o Governo conferiu prioridade na sua acção a dois pilares essenciais: reforço das fileiras do leite e da carne e diversificação da sua base económica tradicional.

A orientação seguida resultou, no caso do leite e lacticínios, num inegável processo de reestruturação e consolidação, com uma enorme transformação concluída e em curso do respectivo parque industrial em S. Miguel, na Terceira e no Pico onde, tal como nas Flores e no Faial, se observava uma situação de total desestruturação e desânimo. No caso do Faial, a nova fábrica da Cooperativa de Lacticínios será executada no âmbito do III QCA, sucedendo à reestruturação que temos empreendido naquela ilha. 

A nova classificação do leite, em S. Miguel e na Terceira, resultou num ganho comprovado de qualidade e para os produtores, registando-se, como é conhecido, um aumento da produção nos últimos dois anos agrícolas de 18,3%. 

Aos casos atrás referidos junta-se, ainda, a construção da queijaria do Corvo, suportada em 25% pelo Governo Regional.

Parte importante da estratégia de modernização do sector do leite nos Açores, foi o trabalho realizado no âmbito das medidas de ordenamento agrário, investindo-se cerca de 1,8 milhões de contos em caminhos agrícolas e beneficiando directamente mais de 1300 explorações.

Ao nível do abastecimento de água à lavoura, foram realizadas inúmeras obras de captação de nascentes, construção de reservatórios, redes de distribuição, bocas de incêndio e estações de tratamento de águas nas ilhas de São Miguel, Terceira, Faial e Flores, envolvendo um investimento de mais de 1 milhão e 259 mil contos e alargámos o investimento a novos perímetros de ordenamento agrário.

Quanto ao sector da carne, o VII Governo Regional deu passos decisivos para a criação de uma verdadeira Rede Regional de Abate.

As obras do matadouro industrial de S. Miguel já foram iniciadas e já estão finalizadas as construções do novo Matadouro das Flores e da Casa de Matança do Corvo. Nas ilhas Graciosa, São Jorge e Pico, foram lançados concursos para os projectos de remodelação dos respectivos matadouros em 1998, o mesmo acontecendo para a ilha Terceira durante 1999, prevendo-se a conclusão das obras até ao fim deste mandato no primeiro caso e o seu arranque no segundo. Na ilha de Santa Maria, está em curso o estudo prévio para a elaboração do concurso do projecto para a construção de um novo matadouro.

O processo de certificação da carne açoriana está em fase de conclusão.

No que à política de diversificação diz respeito, há a destacar a aprovação de mais de 300 projectos de investimento nos sectores da fruticultura, horticultura, floricultura, apicultura e restruturação da vinha. A par disso, incrementou-se o número de acções de formação, vulgarização e experimentação nessas áreas.

Também na área do património florestal, onde a área florestada aumentou, foram reforçados os efectivos afectos à fiscalização, registados o início dos trabalhos de execução do Plano de Melhoramento Florestal dos Açores e concluído o Plano de Desenvolvimento Sustentado da Floresta Açoriana de modo a promover acções de incentivos económicos aos proprietários de terras e matas. Também foi criada nova legislação, mais rigorosa, sobre a protecção das nossas florestas e no domínio da prevenção das causas e efeitos de calamidades.

A conjugação integrada de todos os factores atrás enumerados, permitiu à agricultura açoriana, ao longo dos últimos 3 anos, recuperar muito do atraso estrutural em que se encontrava e avançar de forma sólida e coerente, no sentido da sua modernização e capacidade competitiva. Trata-se de um caminho não isento de dificuldades - como se está a ver, por exemplo, a propósito das quotas leiteiras - mas marcado, claramente, por factores de progresso.

O mesmo se pode esperar no sector do Ambiente, onde a emergência de velhos problemas estruturais e a inexistência de qualquer enquadramento jurídico relevante no início do nosso mandato se fizeram sentir.

Apesar disso, na Gestão de Recursos Hídricos verificou-se a conclusão dos estudos conducentes à elaboração dos Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Furnas e Sete Cidades, a elaboração de um Plano de Acção de combate à eutrofização daquelas lagoas e, ainda, a elaboração e início de execução do Plano de Correcção Torrencial das Cheias no Concelho da Povoação. O investimento de correcção e requalificação de leitos e margens de linhas de água, comporta já um dispêndio de um milhão e quinhentos mil contos.

Na gestão da orla costeira registaram-se muitas intervenções. Foram iniciados os Planos de Ordenamento da Orla Costeira, estando a decorrer os estudos para São Miguel e em fase de lançamento dos concursos relativos a São Jorge, Terceira, Faial, Graciosa e Santa Maria.

Na área da Qualidade do Ambiente, começaram os trabalhos de planeamento estratégico para a gestão de Resíduos na Região, tendo já sido enviado para consulta pública o Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos.

Nestes 3 anos deu-se particular ênfase ao esforço na Educação Ambiental, e no que respeita à elaboração dos grandes documentos de impacto estratégico, foram concluídos os trabalhos técnicos do PROTA.

Nas Pescas, as prioridades de investimento dirigiram-se à modernização da frota; à formação profissional e à melhoria das infraestruturas portuárias e de apoio, empreendendo-se a reestruturação financeira de parte do respectivo sector empresarial que se encontrava depauperado , como são os casos da Cooperativa  Porto de Abrigo, da COFACO e da própria LOTAÇOR.

A inversão verificada no que diz respeito ao aproveitamento dos fundos comunitários destinados à modernização da frota, é bem visível nos números do investimento dos últimos anos: 115 mil contos em 1994, 44 mil contos em 1995, 173 mil contos em 1996, 532 mil contos em 1997 e 866 mil contos em 1998.

A totalidade do plano de investimento em curso ao nível das estruturas portuárias ultrapassou largamente os 4 milhões de contos.

O Governo lançou o Plano de Formação Plurianual do sector, realizando-se 125 cursos abrangendo mais de 1.300 pescadores.

Ao esforço global de modernização, de recursos e de infraestruturas que se consagrou aos sectores económicos, somou-se, igualmente, a abertura de uma nova frente na actividade governamental dirigida à inclusão social tecnológica e ao desenvolvimento da ciência e da investigação nos Açores, com consequências simultâneas para a competitividade empresarial, para os investigadores e para os cidadãos.

O Governo mobilizou largos recursos financeiros neste sector, apoiando, 160 projectos científicos e tecnológicos, mobilizando milhares de jovens para o uso das novas tecnologias de informação e comunicação, estabelecendo parcerias com dezenas de instituições e ganhando o interesse das empresas evidenciado nas duas edições já realizadas da Feira de Ciência e Tecnologia dos Açores.

O primeiro grande eixo de intervenção no sentido da valorização dos recursos humanos foi situado no âmbito do sistema educativo.

O Governo concebeu e implementou o novo sistema de gestão e autonomia das escolas, criou um programa de combate ao abandono escolar precoce, aumentou significativamente a oferta para formação de pessoal docente e não docente, garantiu um acesso praticamente generalizado às novas tecnologias e à Internet nas escolas, e tem, em fase final de discussão, a nova regulamentação de concursos e de incentivos para fixação de pessoal docente.

Pela primeira vez, nos Açores, foi discutida e elaborada uma Carta Escolar, na qual se reflecte toda a programação de investimentos necessária para o parque educativo em todas as ilhas, devidamente calendarizada. Entretanto, o Governo financiou junto das autarquias a recuperação de 657 salas de aula e a construção de 68 novas salas, num total de intervenções em 191 edifícios escolares do 1º ciclo.

Neste período foi construída a Escola Básica Integrada do Corvo, concluídas as obras de ampliação da Escola Secundária da Ribeira Grande, encontrando-se em fase de conclusão a ampliação e reparação da Escola Básica Integrada de S. Roque do Pico e em fase adiantada a da Povoação. Por outro lado, já se iniciaram as obras de construção das Escolas Básica Integrada da Maia, Secundária da Lagoa, 1º Ciclo e Jardim-de-infância da Lagoa e Básica das Furnas. Em fase adiantada de projecto estão a construção de quatro novas escolas em Angra, Ponta Delgada, Horta e Ginetes, e a ampliação e adaptação ao ensino secundário de outras seis, em Praia da Vitória, Flores, Calheta e Topo em S. Jorge, Santa Cruz da Graciosa e Vila do Porto.

Também a Cultura mereceu um novo enquadramento político. O VII Governo empreendeu um processo de reformas com vista ao estabelecimento das bases de uma política cultural coerente, e assumiu um conjunto de projectos específicos para a formação técnica de agentes culturais, para a estimulação da criatividade artística, para a criação de infraestruturas instrumentais, para a preservação do património cultural e para a dinamização da vida cultural na Região, não obstante se verificar que, logo que possível, deverá proceder-se ao reforço dos meios financeiros afectos a estas áreas.

Aliás, o mesmo acontece no caso do Desporto, onde apesar do constante aumento das verbas envolvidas ainda se observa um subfinanciamento face à expansão verificada no sector, quer em novas infraestruturas, quer em número de praticantes. O saldo, porém, reconhecido pela maioria das associações e clubes desportivos, é amplamente favorável face ao que acontecia no passado.

Ainda no que concerne à valorização dos recursos humanos nos Açores, avulta a dimensão da aposta verificada na Formação Profissional.

A nossa opção - que poderia ter sido outra - foi a de canalizar, com particular intensidade, os fundos comunitários para a descentralização do aparelho de qualificação profissional, permitindo que as iniciativas locais possam existir, frutificar e constituir uma rede logística e operacional na formação de trabalhadores, desempregados e candidatos ao primeiro emprego.

Esta opção do Governo, de procurar parceiros, e determinar a afectação de apoios a esse dispositivo, é, também, marcada, por uma orientação de investimento em recursos humanos nas ilhas e concelhos mais periféricos e que se debatem com problemas de desertificação. É assim que, das doze escolas de formação profissional existentes, apenas quatro se situam em centros urbanos maiores e onze são privadas, segundo um espírito de parceria fomentado pelo Governo. No nosso mandato foram criadas sete escolas profissionais.

Está garantido o financiamento do ensino profissional até 2006, no âmbito do PRODESA, onde contará com 13 milhões de contos em 25 milhões de contos afectos ao FSE (os outros 12 milhões serão aplicados na reconversão profissional, na qualificação dos sectores público e privado, na igualdade de oportunidades para público com dificuldades particulares de empregabilidade, no fomento do emprego e nos planos de estágios e modernização dos serviços de emprego).

Actualmente, o Açores, no que diz respeito ao emprego, apresentam uma evolução extraordinariamente positiva comparativamente ao continente português e até mesmo à maioria dos países da União Europeia. Nunca a nossa taxa de desemprego assumiu valores tão baixos, situando-se nos 3,3%, e baixando drasticamente o desemprego entre as mulheres mercê de medidas específicas que temos. 

Assinale-se que o Governo procedeu à regularização do trabalho precário na função pública, que abrangeu a situação de mais de 900 trabalhadores, e alterou o estatuto dos trabalhadores da administração regional abrangidos pelos programas MEFE e PROSA, do que resultou a integração e a estabilidade profissional de mais 500 funcionários.

Saliento, a propósito, as propostas já entregues no parlamento pelo Governo, em cumprimento do seu compromisso eleitoral, que visam a instituição do complemento regional ao salário mínimo nacional e a determinados níveis remuneratórios das administrações regional e local, bem como o complemento de rendimento aos reformados e pensionistas dos Açores, visando mais uma forma de cobertura dos custos da insularidade.

Nestes últimos três anos, foram criados cerca de 7 mil postos de trabalho efectivos, passando a população empregada de 89.184 pessoas para 96.129.

O desafio é, sem dúvida, o de manter esses níveis de empregabilidade, acolher a nova procura e melhorar a qualidade do emprego. Os meios humanos e a nossa juventude voltam a ter um papel nuclear. 

Nas políticas dirigidas à Juventude, tal como nos casos, entre outros das organizações de emigrantes, das actividades culturais, do desporto e dos sectores económicos em geral - quebrou-se, pela primeira vez na nossa Região, o sistema de livre discricionaridade  na atribuição de subsídios, elaborando-se legislação enquadradora em função da qual se determinam direitos e deveres recíprocos e se introduziu a necessária transparência.

Estes apoios são actualmente analisados e apreciados por uma comissão que integra jovens, concedendo-lhes uma função participativa estratégica, tendo resultado em mais de 8 mil acções no âmbito da Mobilidade, do Associativismo e da Informação Juvenis e da Ocupação dos Tempos Livres.

No domínio da política de Solidariedade e Segurança Social, o Governo tem vindo a actuar com determinação e com êxito, no sentido de contribuir para uma melhor prestação de serviços aos utentes do sistema.

Por exemplo, no caso dos equipamentos de infância, aumentámos, nos últimos três anos, em dez, o número de creches e jardins-de-infância. No caso das crianças e jovens em risco, criámos centros de acolhimento temporário e lares de jovens por várias ilhas da nossa Região. No caso dos idosos, desenvolvemos, também, um esforço sem precedentes. Em 1996 havia na Região 33 serviços de apoio domiciliário, abrangendo 1.542 utentes. Neste momento, já servimos mais de 2.000 utentes. No ano de 1996 havia 41 centros de convívio, e agora existem 73. Aumentámos de 7 para 9 os centros de dia, apoiando actualmente 264 utentes. Cresceu igualmente, em 70, o número de camas em lares de idosos.

No que se refere à “Intervenção Comunitária”, no início de 1997 existiam na Região apenas três projectos de luta contra a pobreza, dos quais só um estava em funcionamento pleno. Agora estão em execução 19, em seis das nove ilhas, abrangendo cerca de 12 mil pessoas. 

No âmbito dos projectos de luta contra a pobreza e da “Iniciativa Emprego”, surgiram oito “Centros de Economia Solidária”, com 24 micro-empresas de inserção social, incubando 137 postos de trabalho, para além da integração de 81 pessoas no mercado normal de trabalho.

Também o caso do Rendimento Mínimo Garantido é exemplar nos seus efeitos, quer no que ele representa de devolução da dignidade humana a muitas famílias, quer na promoção da sua inserção social. 

É importante registar, na perspectiva dos efeitos de inserção social desta medida, que 6.785 pessoas já deixaram de receber o Rendimento Mínimo Garantido, que existem 5.024 acordos de inserção assinados, abrangendo mais de 30 mil acções de inserção. Mais de sete mil pessoas frequentam a escolaridade como consequência do Rendimento Mínimo e até Setembro passado 692 pessoas que não trabalhavam passaram a fazê-lo.

O Governo desenvolveu também um conjunto de acções no plano do apoio aos cidadãos portadores de deficiência. Através do que compete ao sector da Segurança Social foi criado na ilha Terceira a primeira rede integrada de apoio ao transporte de deficientes, celebrados protocolos de financiamento e cooperação com várias instituições privadas e criados um núcleo de apoio a deficientes na ilha Graciosa e a primeira residência temporária para deficientes em Ponta Delgada.

Noutro âmbito, foram acrescidos os apoios ao emprego de cidadãos com deficiência, extintas as Escolas de Educação Especial e transformadas em Centros de Recursos, criados núcleos de Educação Especial em todas as Áreas Escolares e Escolas Básicas Integradas e posto em prática um plano de eliminação de barreiras arquitectónicas e de apoios especiais na habitação.

Também a ocorrência de outros fenómenos preocupantes e motivadores de exclusão, como o alcoolismo e a toxicodependência, têm estimulado as preocupações do governo. Naquele último caso, o Governo já celebrou protocolos de cooperação com várias instituições, destacando-se a Associação Alternativa para apoio às famílias de pessoas toxicodependentes e um Programa de Luta Contra a Pobreza tendo como destinatários toxicodependentes, para além da continuidade de execução dos Programas de Luta contra a SIDA e a Toxicodependência desenvolvidos aos níveis da Educação e da Saúde.

Concretamente, no sector da Saúde, existiram outras preocupações, designadamente no sentido da superação de obstáculos crónicos do bom funcionamento do Serviço Regional de Saúde, ainda não ultrapassados na dimensão que desejávamos. São os casos do "déficit" financeiro do sistema, da prestação dos cuidados e dos recursos humanos.

Para o efeito, minimizaram-se alguns problemas, designadamente na regularização dos pagamentos aos fornecedores, na triplicação das consultas de especialistas nas ilhas sem hospital, nas bolsas para formação inicial em medicina e na confirmação de uma previsão de redução da falta de pessoal de enfermagem, no final de 2000, em 25%.

Foi aprovado, finalmente, o novo Estatuto Regional de Saúde, preparando-se, agora, a sua cuidadosa regulamentação. Os investimentos em infraestruturas atingiram enormes proporções, destacando-se os referentes ao Hospital do Divino Espírito Santo com aquisições até Outubro passado na ordem dos 3,5 milhões de contos, para além das reparações, beneficiações e ampliações nos Hospitais de Angra e da Horta e na generalidade dos centros de saúde.

Incluída nos chamados sectores sociais, a Habitação comportou um investimento nos últimos 36 meses de mais de 8 milhões de contos, o que constituirá, a manter-se o mesmo ritmo no ano 2000, o maior investimento de sempre, ultrapassando-se, de certeza, os 10 milhões de contos.

A gestão dos programas habitacionais concretizou-se nos sistemas de apoios e incentivos financeiros à aquisição e ou construção de habitação própria, bonificação de juros, apoio aos jovens, a que se aliou a disponibilização de 600 lotes num conjunto de 15 loteamentos, distribuídos por várias zonas rurais e urbanas da Região. Resolveram-se mais de 2300 processos dos diversos programas e intensificou-se a luta na reabilitação do parque habitacional degradado, despachando-se mais de 900 processos, 218 dos quais com apoio em mão-de-obra num valor superior a 900 mil contos, permitindo a centenas de famílias renovar e reconverter os seus lares. Acentuou-se o apoio solidário às famílias pobres e excluídas, retirando-se da vivência em barracas ou em casas abarracadas cerca de uma centena de famílias, num total de mais de 500 pessoas.

Outro desafio centrou-se na superação dos efeitos da crise sísmica de 9 de Julho. Foram afectadas 3844 habitações danificando 70% do parque habitacional do Faial, 20% da ilha do Pico e 11 moradias em S. Jorge. Foram instalados cerca de 700 pré-fabricados, que permitiram resolver a maioria das situações graves de centenas de famílias desalojadas, num investimento de mais de 3 milhões de contos.

O processo de reconstrução que temos em curso permite a auto-construção através da emissão de portarias e acompanhamento de obras, como possibilita a adopção pelas pessoas do regime de empreitadas da responsabilidade directa do Governo Regional. Tenho dito que o processo de reconstrução não pode ser rotulado de adiantado ou atrasado se, no final de cada ano for material e financeiramente executado o planeado e orçamentado. Na verdade, é o que se verifica presentemente. Os trabalhos em curso em termos de reabilitações e reparações representam um investimento de 1,9 milhões de contos estando 350 obras em curso e 120 concluídas no Faial, 300 moradias apoiadas no Pico e concluídas a totalidade das moradias afectadas em S. Jorge. Em termos de construções novas, aquisições e reconstruções, estão em curso obras em 122 moradias no montante de 1,2 milhões de contos. 

O sistema rodoviário regional foi, de igual modo, muito afectado pelas diversas calamidades e pelo sismo. Só por esses efeitos suscitou-se um investimento de cerca de 6 milhões de contos. O governo efectuou, ainda, intervenções em mais de 200 kms de estradas regionais, quer na construção de novos troços, quer na reabilitação de existentes. Foram concluídos mais de 400 processos e intervenções de obras públicas e empreitadas e reposta a regularidade nos pagamentos às empresas fornecedoras e da construção civil.

Todo o processo que acompanhou e emergiu da sucessão de calamidades revelou um Serviço de Protecção Civil, à data da tomada de posse do VII Governo, ineficiente e insuficientemente dotado. Procedeu-se, por isso, a uma reestruturação profunda da sua orgânica e capacidade logística, executando-se, até agora, um investimento superior a dois milhões de contos.

Concluímos, assim, três dos quatro anos do mandato que o povo açoriano nos conferiu nas últimas eleições, com a consciência de que, apesar das dificuldades encontradas ou inesperadas, temos cumprido e vamos continuar a cumprir. A consciência do bom trabalho realizado não nos impede de prosseguir com a mesma energia e determinação esta obra, com a participação de todos os açorianos, corrigindo sempre os erros e superando as insuficiências que, com boa fé, nos apontem.

Sabemos bem que muitos problemas ainda não foram resolvidos e que outros entretanto surgiram. Mas o nosso trabalho fica, mais uma vez, hoje, contabilizado aqui de forma indesmentível.

Sabemos, igualmente bem, que, infelizmente, dos partidos de oposição, particularmente do partido que a lidera, nunca merecemos uma palavra de concordância ou de estímulo, como se nunca, por um dia ou por só uma vez, tivéssemos revelado mérito.

Mas há outra verdade que nos dá redobrada energia: a consciência que temos do que até agora fizemos e a confiança que sentimos da maioria do povo açoriano.
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